
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981935 - SP (2025/0049595-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FÁBIO ROBERTO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LUANA APARECIDA DOS SANTOS PALMA - SP179895

CARLOS MASETTI NETO - SP194967
MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME
DE ESTELIONATO. NECESSIDADE DE EXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
GRAVIDADE DO CRIME. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática do crime de roubo majorado. 
2. A tese de que o crime de roubo deveria ser desclassificado para o de
estelionato, tendo em vista os indícios de que a vítima teria anuído com
o crime para receber seguro da carga e a ausência de elementos que
demonstrem o emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima,
não foi analisada pelo Tribunal de origem por demandar reexame do
conjunto fático-probatório, o que é inviável em sede de .habeas corpus
3. Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual "o  não se presta para ahabeas corpus
apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de
condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita" (AgRg no HC
n. 819.441/PB, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). Assim, as provas dos autos30/10/2024 5/11/2024
devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
4. Por esse motivo, a referida alegação não pode ser examinada no
presente  pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida writ
supressão de instância. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e
pelo Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n.
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019
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5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
6. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de subtrair um
caminhão carregado, mediante concurso de agentes e restrição da
liberdade da vítima. Além disso, na delegacia, o paciente tentou destruir
seu próprio celular para apagar vestígios da infração, o que demonstra
sofisticação na prática criminosa e intenção deliberada de obstruir a
investigação.
7. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo , constituemmodus operandi
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023
8. Ressaltou-se também o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu
é reincidente, tendo concluído o cumprimento de pena em 2022, e
possui extensa ficha criminal.
9. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em ,15/02/2022
DJe ).18/02/2022
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
12. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
6. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de subtrair um
caminhão carregado, mediante concurso de agentes e restrição da
liberdade da vítima. Além disso, na delegacia, o paciente tentou destruir
seu próprio celular para apagar vestígios da infração, o que demonstra
sofisticação na prática criminosa e intenção deliberada de obstruir a
investigação.
7. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo , constituemmodus operandi
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em 22, DJe 23).05/12/20 10/01/20
8. Ressaltou-se também o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu
é reincidente, tendo concluído o cumprimento de pena em 2022, e
possui extensa ficha criminal.
9. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22,15/02/20
DJe 22).18/02/20
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
12. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO ROBERTO PEREIRA
contra a decisão monocrática que não conheceu do  e manteve sua prisãohabeas corpus
preventiva.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 30 de outubro
de 2024, pela suposta prática do crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas e
pelo emprego de grave ameaça (art. 157, § 2º, II e V, do Código Penal), sendo a prisão
convertida em preventiva. 
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Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de indícios mínimos
de autoria e materialidade do crime de roubo, sob o argumento de que a vítima teria
anuído com o crime para obter vantagem indevida junto ao seguro da carga. Sustenta que
a conduta deve ser desclassificada, tendo em vista a inexistência de grave ameaça ou
violência, requisitos essenciais para a caracterização do delito. Argumenta, ainda, que a
segregação cautelar se mostra desnecessária e desproporcional, sendo cabível sua
revogação ou substituição por medidas cautelares alternativas.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão monocrática ou,
subsidiariamente, o julgamento do recurso pelo órgão colegiado, para que seja provido o
agravo regimental, com a concessão da ordem para o relaxamento da prisão preventiva
ou a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos, o agravo regimental não merece
provimento. 

De plano, a tese de que o crime de roubo deveria ser desclassificado para o de
estelionato, tendo em vista os indícios de que a vítima teria anuído com o crime para
receber seguro da carga e a ausência de elementos que demonstrem o emprego de
violência ou grave ameaça contra a vítima, não foi analisada pelo Tribunal de origem por
demandar reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável em sede de habeas

. corpus

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual "o não se presta para a apreciação de alegações habeas corpus 
que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via
eleita" (AgRg no HC n. 819.441/PB, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 24, DJe de 24). 30/10/20 5/11/20 Assim, as provas dos autos devem
ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a
via adequada para a sua revisão.

Por esse motivo, a referida alegação não pode ser examinada no presente writ  
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em 19, DJe 19).17/12/20 19/12/20
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No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de 17; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ10/8/20
FUX Primeira Turma, DJe de 13; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO30/9/20
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 14;4/4/20
HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24

14)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES,/4/20
Primeira Turma, julgado em 19, DJe 19).06/12/20 18/12/20

Superada esta questão, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusadopericulum libertatis
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em 17, DJe 17; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/20 13/03/20
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 14, DJe 14;02/09/20 10/10/20
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em 99, DJU 99; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/19 13/08/19
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19, DJe 17/12/20 19/12

19; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em /20
19, DJe 19).17/12/20 19/12/20
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Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em 15, DJe 15; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/20 25/8/20
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14, DJe 14).02/10/20 13/10/20

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes
fundamentos (e-STJ, fls. 56/57): 

A hipótese dos autos impõe a decretação das prisões preventivas dos
custodiados. A propósito, reputo ser a medida cautelar extrema a única
suficiente para garantir a ordem pública.
Nesse ponto, observa-se que aos autuados são imputadas práticas de crimes de
gravidade concreta, sobretudo diante da prática do crime mediante concurso
de agentes, cuja finalidade era o transporte do veículo para outro estado, com
dois dos agentes tendo conseguido empreender fuga. Some-se a isso a
gravidade do fato de que, mesmo já na delegacia de polícia, Fábio tentou
destruir seu celular para apagar vestígios do crime, o que demonstra maior
censurabilidade do ato e a consequente insuficiência das medidas cautelares
diversas da prisão para garantir a ordem pública.
Ademais, as certidões de fls. 125-132 (Fábio) e fls. 111-117 (Leonardo)
demonstram que os custodiados são reincidentes, ambos tendo concluído o
cumprimento de pena apenas em 2022 (processos n.º 0000224-
44.2017.8.26.0550 fl. 111 e n.º 0003175-60.2017.8.26.0556 fl. 127) e
retornado à prática criminosa, além de possuírem extensa ficha criminal.
Leonardo, em especial, é reincidente específico, já denunciado diversas vezes
por crimes contra o patrimônio.
A reincidência delitiva reforça o manifesto perigo que a liberdade dos
averiguados traz à sociedade, habituados que são à prática criminosa,
especialmente com o crime ora praticado mediante violência e grave ameaça à
pessoa.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ, fls. 31/32): 

E como ressaltado pelo D. Magistrado de Primeiro Grau, o paciente é
reincidente, indicando que em liberdade oferece risco de reiteração delitiva.
Não bastasse, trata-se de crime praticado mediante grave ameaça a pessoa,
consistente em roubo majorado pelo concurso de agentes a revelar que a
manutenção da prisão preventiva visa à garantia da ordem pública.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.
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No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao
paciente, acusado de subtrair um caminhão carregado, mediante concurso de agentes e
restrição da liberdade da vítima. Além disso, na delegacia, o paciente tentou destruir seu
próprio celular para apagar vestígios da infração, o que demonstra sofisticação na prática
criminosa e intenção deliberada de obstruir a investigação.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo , constituem fundamentação idônea para a decretação modus operandi
da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em 22, DJe 23).05/12/20 10/01/20

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22, DJe 22).14/11/20 23/11/20

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear amodus operandi 
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22, DJe de 13/12/20 19/12

22)./20

Ressaltou-se também o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é
reincidente, tendo concluído o cumprimento de pena em 2022, e possui extensa ficha
criminal. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n.
150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/4

18, DJe 18)./20 25/4/20
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Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22, DJe 15/02/20

22).18/02/20

Por todas essas razões, entendo que a prisão preventiva do agravante está
devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A este respeito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DE PROVAS. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIO.
1. A a tese de que o agravante não teria participado do crime de roubo não
pode ser apreciado na via do habeas corpus, tendo em vista que, para se
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,
procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo
rito célere e por não admitir dilação probatória.
2. Com efeito, segundo o STF, "não se admite no habeas corpus a análise
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente"
(HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma,
julgado em 14, DJe 14).16/09/20 17/11/20
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
4. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade concreta da
conduta imputada ao agravante, acusado de participar de roubo a carga de
caminhão, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo e restrição da
liberdade da vítima; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu
responde a outra ação penal pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.
5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea
para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro
ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 22, DJe 05/12/20 10/01

23)./20
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6. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC,
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em 22, DJe 22).15/02/20 18/02/20
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.001/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)7/5/20 14/5/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTOS CONCRETOS. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO.
NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação
do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial,
a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão preventiva,
lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta
do crime executado, evidenciada pelo modus operandi empregado no delito,
vale dizer, roubo em concurso de pessoas, com emprego de arma de fogo,
inclusive mediante restrição de liberdade das vítimas idosas. Além disso, foi
apontado que o paciente registra passagem pela Vara da Infância e
Adolescência, pela prática de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas.
3. A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa,
causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do
delito, e diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na
propensão à prática delitiva e conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762
/PR - 6ª T. - unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 14; HC n.2/10/20
169996/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 1º/7/2014;
RHC n. 46707/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura
- DJe 14.18/6/20
4. Além disso, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois,
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC n.
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771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 23, DJe de 23.)6/3/20 9/3/20
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 840.301/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 23,11/12/20
DJe de 23.)15/12/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. MODUS OPERANDI. ANTECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões
cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos
dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à
liberdade de locomoção.
2. A custódia está corretamente motivada no modus operandi e na gravidade
concreta do crime de roubo circunstanciado, supostamente praticado pelo ora
agravante e mais 2 agentes, em plena via pública, com uso de arma de fogo,
bem como no fato de o réu já ter respondido a uma outra ação penal pelo
crime de receptação.
3. O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que não há
ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na periculosidade do
agravante para a ordem pública, em face do modus operandi e da gravidade
em concreto da conduta" (HC n. 146.874 AgR, Ministro Dias Toffoli,
Segunda Turma, julgado em 17, DJe 17) - (HC n. 459.4376/10/20 26/10/20
/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18).7/11/20
4. A existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar (RHC n. 76.929/MG,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16, DJe 17/11/20 29

16) - (HC n. 415.653/RJ, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta/11/20
Turma, DJe 18).9/8/20
5. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão de,
isoladamente, conduzir à revogação da prisão preventiva, sendo certo que,
concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias sua necessidade, não
se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.
6. Para que fosse possível a discussão da autoria delitiva, seria imprescindível
o exame dos elementos fáticos da lide, o que é inviável na via eleita, que
possui rito célere e cognição sumária.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 161.712/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 22, DJe de 22.)3/5/20 9/5/20

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5

15, DJe 15)./20 18/5/20

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).5/12/20 17/12/20

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 15, DJe 3/2/20 19/2

15)./20

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).17/12/20 19/12/20

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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